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RESUMO
A transparência dos governos para com seus cidadãos é vista como um fator necessário à accountability democrática e, consequentemente, 
à consolidação da democracia. Mesmo que sua importância seja frequentemente destacada, suas causas ainda permanecem desconheci-
das, sobretudo no contexto brasileiro. Seguindo a tendência das pesquisas empíricas internacionais, este estudo exploratório investiga as 
relações entre três conjuntos de variáveis (variáveis fiscais presente e passadas, variáveis socioeconômicas e variáveis políticas) e transpa-
rência fiscal no contexto subnacional brasileiro. Para identificar as relações entre as variáveis fiscais, socioeconômicas e políticas com a 
transparência fiscal, utilizou-se a técnica de regressão linear múltipla. Antes de se realizar a regressão pelo método dos mínimos quadrados 
ordinários, utilizou-se a análise fatorial, visando agrupar as variáveis socioeconômicas e fiscais em fatores objetivando reduzir a quanti-
dade destas, bem como eliminar os problemas de multicolinearidade entre elas. As variáveis políticas, por serem de natureza qualitativa, 
foram mantidas em sua forma original. A análise fatorial agrupou as variáveis em dois grupos: fatores fiscais e fatores socioeconômicos. 
Como a regressão múltipla permite apenas avaliar a relação entre os partidos constantes da amostra e o partido de referência, utilizou-se 
um teste F para avaliar as diferenças no nível de transparência entre os partidos políticos. Os resultados indicam que as variáveis fiscais 
e socioeconômicas explicam o nível de transparência dos Estados brasileiros. No entanto, as variáveis políticas não se mostraram signifi-
cativas, indicando que a divulgação de informações fiscais no Brasil parece não ser influenciada por ideologias políticas. Além disso, fica 
evidente que a falta de um modelo normativo de transparência no processo orçamentário leva os Estados a divulgarem, em grande parte, 
informações sobre a execução orçamentária. Por fim, os achados indicam que a transparência fiscal, enquanto instrumento para a conso-
lidação democrática, ainda é incipiente no Brasil. 
Palavras-chave: Transparência fiscal. Accountability democrática. Partidos políticos. Governo subnacional. 
ABSTRACT 
The transparency of governments to their citizens is seen as a necessary factor in democratic accountability and, consequently, in the 
consolidation of democracy. Although the importance of transparency in government is often highlighted, its causes are still unknown, 
especially in the Brazilian context. Following the trend of international empirical research, this exploratory study investigates the 
relationships between three sets of variables (current and past fiscal variables, socioeconomic variables and political variables) and fiscal 
transparency in the Brazilian subnational context. To identify the relationship between fiscal, socioeconomic and political variables and 
fiscal transparency, the multiple linear regression technique was used. Prior to conducting the regression using the method of ordinary least 
squares, factor analysis was used, aiming to group the fiscal and socioeconomic variables into factors not only to reduce their quantity 
but also to eliminate their multicollinearity problems. Political variables, due to their qualitative nature, remained in their original form. 
The factor analysis sorted the variables into two groups: fiscal and socioeconomic factors. Because multiple regression allows only for the 
evaluation of the relationship between the parties included in the sample and the reference party, an F test was used to assess differences 
in the level of transparency among political parties. The results indicated that fiscal and socioeconomic variables explain the transparency 
levels of the Brazilian States. However, the political variables were not significant, indicating that the disclosure of fiscal information in 
Brazil seems not to be influenced by political ideologies. Furthermore, it is evident that the lack of a regulatory model of transparency 
in the budget process leads States to disclose a great deal of information about budget execution. Finally, the findings indicate that as an 
instrument for democratic consolidation, fiscal transparency remains incipient in Brazil.  
Keywords: Fiscal transparency. Democratic accountability. Political parties. Subnational government. 
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 1 INTRODUÇÃO
cal pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e pelo Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), cuja finalidade é orientar os países a uma maior 
abertura do processo de decisão de suas políticas fiscais.
Seguindo essa tendência, no Brasil, a reforma adminis-
trativa do Estado, elaborada em 1995, possibilitou a mo-
dernização da estrutura administrativa com a implantação 
de ferramentas de comunicação como o governo eletrôni-
co. Mais recentemente, com a aprovação da chamada Lei da 
Transparência, a Lei Complementar 131/2009, a União, os 
Estados e os Municípios passaram a ser obrigados a apre-
sentar de forma transparente todas as suas despesas. Por 
conta dessa Lei, desde maio de 2010, por exemplo, a União, 
os Estados e os Municípios com mais de 100 mil habitantes 
foram obrigados a manter e a atualizar portais de transpa-
rência de gastos públicos, enquanto aqueles com população 
entre 50 mil e 100 mil habitantes tiveram até o final de 2011 
para se adequar. Para Municípios com até 50 mil habitan-
tes, o prazo estabelecido foi maio de 2013. 
No entanto, conforme pesquisa do Instituto de Estudos 
Socioeconômicos - INESC (2011), nenhuma capital brasi-
leira cumpria integralmente a Lei Complementar 131/2009 
ao final do ano de 2010. Notícia divulgada pelo jornal Folha 
de São Paulo2 demonstra que essa situação não é diferente 
nos municípios com população entre 50 e 100 mil habitan-
tes, todavia ainda não existem estudos publicados sobre 
o tema. Destaca-se, de acordo com a Lei Complementar 
131/2009, que os entes que não disponibilizassem suas 
informações orçamentárias e financeiras nesses prazos es-
tariam proibidos de receber transferências voluntárias en-
quanto mantivessem a irregularidade. Não se conhece, até 
o momento, nenhum caso em que as transferências não te-
nham sido realizadas por conta do não cumprimento da lei. 
Além da Lei Complementar 131/2009, destaca-se, tam-
bém, a Lei 12.527/2011 que preconiza: i) consolidar e definir 
o marco regulatório sobre o acesso à informação pública sob 
a guarda do Estado; ii) estabelecer procedimentos para que a 
Administração responda a pedidos de informação do cida-
dão; e iii) estabelecer que o acesso à informação pública seja 
a regra e não a exceção. Assim, esse instrumento legal deverá 
se constituir em uma das bases para a construção do proces-
so de transparência e ampliação do controle social sobre a 
coisa pública, além de tornar o Brasil um dos 89 países que 
possuem uma lei de acesso à informação pública.
Apesar dos esforços legais, estudos realizados no Brasil 
(Akutsu & Pinho, 2002; Instituto de Estudos Socioeconômi-
cos [INESC], 2011; Loureiro, Teixeira, & Moraes, 2009; Pinho, 
2006; Santana Junior, 2008) e no exterior (Caamaño-Alegre et 
al., 2013; Herawaty & Hoque, 2007; Justice, 2006; Pérez, Bolí-
var, & Hernández, 2008; Styles & Tennyson, 2007) revelam a 
existência de baixa transparência fiscal na gestão pública, in-
dependentemente do nível governamental considerado. 
Embora o termo transparência fiscal seja recente e es-
teja em destaque nos últimos anos, a preocupação central 
relacionada ao termo possui uma longa história. A forma-
ção do estado liberal e das democracias representativas in-
centivou a luta contra a opacidade que predominava nos 
regimes monárquicos e o estabelecimento da accountability 
(responsabilização) do executivo pelo legislativo. 
Nas últimas décadas, no entanto, a expressão “transpa-
rência fiscal” parece ter se tornado onipresente e sua apli-
cação transformada em algo maior que a responsabilização 
do executivo pelo legislativo, incorporando aspectos rela-
tivos a exigências de mercado, demandas da sociedade ci-
vil e participação do cidadão na elaboração de orçamentos 
públicos (Caamaño-Alegre, Lago-Peñas, Reyes-Santias, & 
Santiago-Boubeta, 2013). Considerando o contexto espa-
nhol, esses autores destacam que, no contexto subnacional, 
a importância da transparência fiscal não pode ser subes-
timada, visto que, por mais paradoxal que pareça, o pro-
cesso de globalização fortaleceu o papel do governo local 
na elaboração e gestão das políticas públicas, o que condu-
ziu a mudanças substanciais no processo de gestão pública 
como: foco na qualidade do serviço, descentralização, pro-
fissionalização da gestão e privatização, entre outros. 
No Brasil, como afirmam Loureiro, Teixeira, e Prado 
(2008), esse processo pode ter sido influenciado em parte pela 
globalização, todavia o grande impulso para a transparência 
no país inicia-se com a Constituição Federal (CF) de 1988, 
que estabelece em seu artigo 5º, inciso XXXIII, que todos têm 
o direito de receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que se-
rão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da Sociedade e do Estado. Além disso, define, no artigo 37, 
a forma de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta; e, no artigo 216, a responsabilidade da ad-
ministração pública sobre a gestão governamental1. A CF de 
1988 também devolveu aos Estados a autonomia federativa, 
visto que, até então, os Estados, com a Constituição de 1967, 
estavam sob as ordens do poder central. 
Para Loureiro et al. (2008), esse processo de mudanças re-
sultou em maior autonomia administrativa das unidades sub-
nacionais e despertou o interesse de diversos atores em saber 
o que os governos fazem e a que preço o fazem. Como conse-
quência, deu-se então maior importância aos governos locais 
na elaboração e na gestão de políticas públicas por tratar-se de 
unidades geograficamente menores e mais propensas à fisca-
lização pelo cidadão. Por isso, os organismos internacionais 
promotores de transparência fiscal consideram esse nível de 
governo como o mais adequado para testar novos modelos de 
transparência e, daí, estendê-los aos governos nacionais. 
Como resultado dessas transformações, tem-se a imple-
mentação do Código de Boas Práticas de Transparência fis-
1  A Lei 12.572/2011, Lei Geral de Acesso à Informação, representou um marco nesse processo, uma vez que disciplinou o acesso às informações governamentais por parte da Sociedade (Angélico & Teixeira, 2012).
2  Ver Folha de S. Paulo, Caderno Cotidiano, “29/05/2013. Norma sobre transparência empaca em cidades pequenas”. Disponível em www1.folha.uol.com.br/.../1286468-norma-sobre-transparencia-empaca. 
Acesso em 20/08/2013.
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Em que pese a existência de diversas diretrizes legais 
no sentido de estimular a transparência fiscal nas unidades 
subnacionais, estudos internacionais demonstram que a es-
colha dos níveis de transparência fiscal dos governos não 
depende apenas dessas iniciativas, mas, sobretudo, de deci-
sões políticas internas e/ou fatores externos. Nesse sentido, 
Jarmuzek, Polgar, Matousek, e Hölscher (2009) destacam 
que existe uma ampla literatura relacionada aos aspectos 
políticos e institucionais da transparência fiscal, e que os 
trabalhos empíricos analisam, em geral, as interações entre 
as dimensões econômica, política e institucional dos gover-
nos com o nível de transparência destes. Assim, além de 
variáveis econômicas, tais como taxa de crescimento, índi-
ce de endividamento e seus impactos sobre o desempenho 
fiscal, os estudos consideram, também, variáveis relativas 
a motivações políticas e institucionais como: polarização 
política, sistemas de governo, sistema eleitoral, partidos 
políticos e propensão ao gasto público.
No Brasil, mesmo que os trabalhos tenham buscado in-
vestigar as causas da transparência fiscal, não foi possível 
identificar trabalhos3 que buscassem confirmar os achados 
da literatura internacional no cenário brasileiro e tampou-
co considerassem variáveis políticas nas análises. 
Além do fato de os estudos sobre transparência serem 
recentes no Brasil, devem-se destacar algumas peculiari-
dades do nosso contexto como o pluripartidarismo que, 
apesar de positivo para o ambiente democrático, visto que 
aumenta a contestação política (Dahl, 2012)4, dificulta 
análises semelhantes àquelas realizadas no exterior, como 
nos Estados Unidos e na Espanha, que convivem com sis-
temas majoritários, embora não as inviabilize. Além disso, 
destaca-se a não coerência política nas coligações para os 
diferentes níveis de governo, ou seja, as coligações parti-
dárias em eleições municipais e estaduais não obedecem à 
lógica federal. Partidos aliados em âmbito local podem ser 
rivais na esfera federal e criar constrangimentos durante a 
disputa política (Krause, Dantas, & Miguel, 2010). Por fim, 
destaca-se, também, que as coalizões governamentais pre-
dominantes no Brasil recente ocorrem por meio de incen-
tivos, como a concessão de pastas ministeriais e secretarias 
e cargos comissionados. Aliás, historicamente, a formação 
de coalizões governamentais no Brasil, nos três níveis de 
governo, tem, na distribuição de cargos, o principal instru-
mento de sustentação.
Assim, seguindo a tendência dos trabalhos teóricos e 
empíricos no cenário internacional, e limitando a análise a 
três conjuntos de variáveis, este trabalho buscará responder 
ao seguinte problema: Qual a influência de variáveis fiscais, 
socioeconômicas e políticas no nível de transparência fiscal 
dos Estados brasileiros?
Diante do problema proposto, os seguintes objetivos 
foram estabelecidos: i) identificar a influência de variáveis 
fiscais e socioeconômicas no nível de transparência dos 
Estados brasileiros; ii) identificar a existência de influência 
dos partidos políticos no nível de transparência fiscal das 
capitais dos Estados brasileiros.
3  A busca por trabalhos que abordassem a temática e o alinhamento com os trabalhos internacionais limitou-se aos periódicos da área de Administração, Contabilidade e Turismo com Qualis CAPES de estrato A2 a B5.
4  Apesar de recorrermos a Dahl (2012) em diversas situações, deve-se esclarecer que não adotamos, neste trabalho, a concepção de democracia de Dahl. Nossa concepção de democracia é ampla e fundamenta-se 
nos pilares definidos por Sartori (1994), quais sejam: i) o governo deve emanar da vontade popular, que se torna a principal fonte de soberania; ii) os governantes devem prestar contas ao povo, responsabilizando-se 
perante ele, pelos atos e omissões cometidos no exercício do poder; iii) o Estado deve ser regido por regras que delimitem seu campo de atuação em prol da defesa dos direitos básicos dos cidadãos, tanto individuais 
como coletivos. Maiores informações sobre as teorias da democracia ver Held (2006).
 2 REFERENCIAL TEÓRICO
 2.1 A Importância das Pesquisas e os Diversos 
Enfoques da Transparência.
Instituições fiscais definem o ambiente no qual os atores 
políticos, os eleitores e o mercado interagem. “Instituições 
afetam o comportamento por produzir atores com maior 
ou menor grau de certeza sobre o comportamento presente 
e futuro de outros atores” (Hall & Taylor, 2003, p. 196). A 
partir dessa afirmação, Alt, Lassen, e Rose (2006) destacam 
que a compreensão de que as instituições são importantes 
para as escolhas e para os resultados constituiu-se na base 
para o aumento, nas últimas duas décadas, da preocupação 
com os princípios de boas práticas de governança, em que a 
transparência dos governos é parte proeminente. 
Ainda de acordo com Alt et al. (2006), aumentar a 
transparência fiscal é uma maneira de fornecer aos elei-
tores, observadores, mercados financeiros e, muitas vezes, 
aos próprios políticos mais informações sobre as intenções 
subjacentes à política fiscal, sobre as possíveis ações toma-
das pelos gestores e sobre as consequências imediatas e de 
longo prazo de políticas previstas. Em função disso, Grigo-
rescu (2003) destaca que, nos dias atuais, muitos estudiosos 
estão cada vez mais conscientes da importância desse tema 
e do seu potencial poder explicativo. O autor sugere, ainda, 
que, em decorrência da variedade de interesses envolvendo 
o fluxo de informações, o conceito de transparência não foi 
monopolizado por nenhuma área de estudo, podendo ser 
encontrado em estudos sobre conflitos internacionais, or-
ganizações internacionais, ambiente político, política mo-
netária, comércio, corrupção, teoria democrática, gestão 
pública, entre outras.
Finel e Lord (1999) destacam que, independentemen-
te da área estudada, a maior parte dos estudos percebe a 
transparência governamental como fator de suporte ao au-
mento da cooperação entre os Estados e permite a solução 
de problemas coletivos. Corroborando com essa ideia, Rit-
ter (2000) afirma que uma das explicações mais recentes 
para a paz democrática é baseada na transparência das de-
mocracias. Destaca, ainda, que isso se deve ao fato de que 
negociações entre países que possuem “informações com-
pletas” um do outro são menos propensas a gerar conflitos.
Em um escopo mais específico, a transparência no 
contexto dos governos nacionais pode ser vista como um 
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mecanismo para redução do grau de corrupção ou de me-
lhoria no desempenho econômico.  A transparência dos 
governos nacionais tem o papel fundamental de contribuir 
explicitamente para o aumento da accountability e, implici-
tamente, para a consolidação democrática (Kopits & Craig, 
1998). Conforme este autor, a teoria democrática considera 
que uma característica fundamental da democracia é a ca-
pacidade de resposta continuada dos governos às preferên-
cias de seus cidadãos. Assim, a transparência dos governos 
para com seus cidadãos é vista como um fator necessário a 
accountability democrática e, consequentemente, à conso-
lidação da democracia.
Apesar da importância atribuída ao tema na última 
década, fazendo com que o conceito de transparência seja 
cada vez mais encontrado na literatura acadêmica, seu sig-
nificado ainda permanece fluido, ou seja, ainda não é um 
conceito solidificado, possuindo variações entre diferentes 
áreas de conhecimento. Em parte, isso se deve ao fato de 
esse conceito ser usado em diferentes aspectos relaciona-
dos ao fluxo das informações. 
Como exemplo cita-se o uso do termo na literatura so-
bre conflitos entre países, que descreve que um país é trans-
parente se outro conseguir obter informações sobre as pre-
ferências da sua sociedade e o seu respectivo apoio às ações 
do governo (Schultz, 1999).  
Na Ciência Política, o conceito de transparência está 
associado à divulgação de informações por parte dos go-
vernos para atores internos e externos (Grigorescu, 2003) 
e sua consequente utilização como instrumento de respon-
sabilização (accountability) dos agentes públicos quando 
estes adotam algum procedimento inadequado ao bom uso 
dos recursos públicos (Loureiro, Teixeira, & Prado, 2008).
Aplicado ao campo da Administração Pública, Bi-
rkinshaw (2006) diz que a transparência pode ser enten-
dida como a gestão dos assuntos públicos para o público 
e Black (1997) completa a definição declarando que trans-
parência é o oposto de políticas opacas, em que não se tem 
acesso às decisões, ao que elas representam, como são to-
madas e o que se ganha ou se perde com elas.
Como se observa, os conceitos anteriormente apresenta-
dos referem-se à transparência de forma ampla, não especifi-
cando dimensões mais específicas da transparência, como a 
transparência fiscal, a transparência nas relações internacio-
nais, etc. Buscando ser mais específicos na conceituação de 
transparência fiscal, apresentam-se, no tópico a seguir, seu 
conceito e as pesquisas que indicaram suas possíveis causas. 
 2.2 A Transparência Fiscal.
No que se refere à transparência fiscal, Alt, Lassen, e 
Skilling (2002) entendem que se referem a quão informativas, 
abrangentes e confiáveis sejam as demonstrações orçamentá-
rias dos governos. Uma definição comumente citada nos estu-
dos sobre o tema é apresentada por Kopits e Craig (1998, p.1):
Transparência fiscal é definida (...) como o acesso do pú-
blico à estrutura e às funções governamentais, aos seus 
planos de política fiscal, às suas contas públicas e de suas 
projeções. Trata-se de pronto acesso às informações das 
atividades governamentais de modo confiável, abrangen-
te, oportuna, compreensiva e compreensível (...) de modo 
que o eleitorado e o mercado possam avaliar a situação 
financeira dos governos, bem como os custos e benefícios 
reais de suas atividades, incluindo as implicações sociais e 
econômicas no presente e no futuro. 
Alt et al. (2002) destacam que os aspectos mais impor-
tantes da transparência fiscal são: compromisso com lin-
guagem não arbitrária, possibilidade de verificação inde-
pendente, possibilidade de acessar mais informações em 
menos documentos.
Buscando tornar o conceito de transparência mais apli-
cável e menos utópico, os editores do OECD Best Practi-
ces for Budget Transparency definiram transparência como 
“abertura sobre as intenções, formulação e implementação 
de políticas” e transparência fiscal como “a evidenciação 
total de todas as informações fiscais relevantes de maneira 
sistemática e tempestiva” (Organisation for Economic Co-
operation and Development. OECD, 2001, p. 7). A Tabela 1 
evidencia, de acordo com a “Best Practices for Budget Trans-
parency”, como os orçamentos devem ser preparados, os 
dados a serem reportados e os procedimentos necessários 
para assegurar sua integridade. 
Relatórios orçamentários Evidenciações Específicas Garantia de integridade
Orçamento Suposições econômicas Políticas Contábeis
Relatório pré-orçamentário Despesas Fiscais Processos e Responsabilidades
Relatório Mensal Passivos e Ativos financeiros Auditoria
Relatório Semestral Ativos não financeiros Exame público preliminar
Relatório Anual Obrigações com Pensões e aposentadorias
Relatório Pré-Eleição Passivos Contingentes
Relatório de Longo Prazo   
Tabela 1   Os “três pilares” das melhores práticas de transparência da OCDE
Fonte: Organisation for Economic Cooperation and Development. OECD, 2001.
Como se observa das citações e estudos anteriormente 
descritos, a preocupação com a transparência parece ter se 
tornado um conceito importante no final dos anos 1990. 
Conforme destacam Prado, Ribeiro, e Diniz (2012), há pelo 
menos duas razões para explicar esse fato. A primeira está 
associada à emergência do uso de tecnologias interativas 
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como um fenômeno de massas, particularmente relaciona-
do com a expansão da internet. A segunda razão relaciona-
-se com a consolidação de modelos de modernização ad-
ministrativa do setor público, no contexto da Reforma do 
Estado, baseada no uso intensivo das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (TIC).
Sob o arcabouço teórico da transparência fiscal (seja nos 
meios eletrônicos de acesso público ou não) e das melhores 
práticas de transparência fiscal, diversos estudos buscaram 
identificar os níveis de transparência, seja em países, esta-
dos ou municípios, bem como compreender as suas causas 
e consequências.
De acordo com Jarmuzek et al. (2009), essas pesquisas 
valeram-se de uma ampla literatura sobre os aspectos po-
líticos e institucionais da política fiscal e, por isso, a maior 
parte delas buscou compreender as relações entre a trans-
parência e as dimensões políticas, institucionais e econô-
micas dos governos.  
Alguns resultados teóricos do efeito da transparência 
na política fiscal são apontados por Shi e Svensson (2006), 
Besley (2007), Alt et al. (2006) e Caamaño-Alegre, Lago-
-Peñas, Reyes-Santias, e Santiago-Boubeta (2013), toda-
via, conforme destacado por Alt et al. (2006), os efeitos 
da transparência fiscal dependem das questões sob con-
sideração. Os autores destacam, no entanto que, quan-
do se trata das causas da transparência fiscal, a principal 
conclusão empírica dos trabalhos é que seu aumento está 
associado à redução do endividamento e às possibilida-
des de geração de ciclos orçamentários com finalidades 
políticas. 
Embora estudos empíricos tenham buscado investigar 
as causas externas da transparência fiscal, poucos estudos 
se propuseram a estudar as suas causas endógenas. Nesse 
sentido, no intuito de explorar as determinantes (endóge-
nas) da transparência fiscal nos Estados americanos, Alt 
et al. (2006) usaram dados em painel para avaliar a evo-
lução dos procedimentos orçamentários desses Estados no 
período de 1976 a 1999. Além da análise quantitativa, que 
avaliou o impacto da (i) competição política, (ii) da pola-
rização política, (iii) do nível de competição do governo, 
(iv) da dívida dos governos, (v) do superávit fiscal e (vi) do 
déficit fiscal, os autores realizaram estudos de caso em qua-
tro Estados americanos (Delaware, North Carolina, Rhode 
Island e Wyoming) e encontraram evidências de que tanto 
o cenário político quanto o ambiente fiscal influenciam o 
nível de transparência. 
No tocante ao cenário político, os autores identificaram 
que uma maior competição política está associada a um 
maior nível de transparência fiscal, ao passo que a polariza-
ção política está associada a menores níveis de transparên-
cia fiscal, sugerindo que as alterações no nível de transpa-
rência fiscal ocorrem em menor grau quando a competição 
política acontece apenas entre dois partidos. 
Corroborando esses achados, pode-se recorrer às afir-
mações teóricas de Dahl (2012), que destaca que o desen-
volvimento de um sistema político que permite oposição, 
rivalidade ou competição entre um governo e seus oponen-
tes é um aspecto importante da democratização. Nesse sen-
tido, o autor destaca, ainda, que uma característica-chave 
da democracia é a contínua responsividade do governo às 
preferências de seus cidadãos, considerados como politica-
mente iguais. 
Além disso, partindo da proposição apresentada por 
Ferejhon (1999), suportada empiricamente por Alt et al. 
(2002), de que alta transparência está associada ao tama-
nho da participação do Estado na economia, os autores in-
vestigaram a existência de associação entre a transparência 
fiscal com os partidos Democrata e Republicano. Para eles, 
os Democratas são amplamente reconhecidos como mais 
favoráveis que os Republicanos para a maior participação 
estatal na economia. No entanto, essas variáveis não se 
apresentaram estatisticamente significantes para a amostra 
e período selecionados.
No que tange às variáveis fiscais, os resultados apre-
sentados por Alt et al. (2006) indicam que elas importam 
para o estabelecimento do nível de transparência. De 
acordo com os autores, alto nível de dívida está associa-
do à baixa transparência e tanto déficit como superávit 
estão associados a alto nível de transparência. Os autores 
destacam que o resultado associado ao déficit indica que, 
quando as condições econômicas não se apresentam fa-
voráveis, os políticos precisam aumentar o nível de pres-
tação de contas (disclosure) para justificar suas escolhas 
políticas. Com relação ao superávit, os autores destacam 
que esse resultado pode ser explicado devido ao fato de 
que, quando os políticos obtêm bom desempenho fiscal, 
se tornam mais dispostos a apresentar os seus resultados e 
usá-los contra seus concorrentes.
Bellver e Kaufmann (2005), por sua vez, construíram 
um índice de transparência para 194 países baseado em 
mais de vinte fontes independentes. O índice incluiu um 
indicador de transparência agregado com dois componen-
tes: transparência econômica/institucional e transparência 
política. Os resultados enfatizaram que a transparência está 
associada a melhores indicadores de desenvolvimento so-
cioeconômico e humanos, e também a alto nível de compe-
titividade e baixa corrupção. 
Além disso, Caamaño-Alegre et al. (2013) apontam que 
o total do gasto público e a idade da população idosa têm 
influências positivas sobre a transparência fiscal, enquanto 
despesas com pessoal e encargos financeiros têm impacto 
negativo. Grigorescu (2003) complementa essas causas ao 
apontar que dívidas com organismos internacionais têm 
relação positiva com a transparência, uma vez que a im-
posição desses organismos leva os governantes a divulgar 
maior quantidade de informações. No cenário nacional, 
o trabalho de Paiva e Zuccolotto (2009) aponta que recei-
ta própria e desenvolvimento humano estão associados à 
transparência, enquanto o trabalho de Cruz, Ferreira, Silva, 
e Macedo (2012) apontam a receita orçamentária e o Ín-
dice Dinamismo Municipal (IDM)5 como suas principais 
determinantes. 
5  O IDM é um índice elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e tem por finalidade captar o desempenho recente da economia dos municípios brasileiros.
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 3 METODOLOGIA
 3.1 População do Estudo.
A República Federativa Brasileira é formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal. 
Atualmente, o Brasil possui 26 Estados, 5.570 municípios e 
o Distrito Federal (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE, 2013). Neste estudo serão investigados os 26 
Estados componentes da República Federativa do Brasil e o 
Distrito Federal. Esse último possui características legisla-
tivas e de gestão específicas, assemelhando-se muitas vezes 
aos estados e muitas vezes aos municípios. 
 3.2 Variáveis Investigadas.
3.2.1 Variável dependente.
Como medida de transparência fiscal dos Estados bra-
sileiros, foi utilizado, neste trabalho, o índice desenvolvido 
por Biderman e Pottomatti (2010)6 relativo ao ano de 2010 
para a Organização Não Governamental (ONG) Contas 
Abertas. O índice desenvolvido teve como objetivo desen-
volver parâmetros de transparência fiscal e métodos de 
avaliação objetivos, para a criação de índices relativos às 
unidades da federação, levando em consideração pesquisas 
sobre parâmetros já adotados em metodologias existentes, 
no país e no exterior. Com base nesses parâmetros, foram 
desenvolvidos três índices: Índice de Transparência dos 
Estados (ITE), Índice de Transparência dos Municípios 
(ITM) e Índice de Transparência da União (ITU). 
No que se refere ao Índice de Transparência dos Esta-
dos, os parâmetros utilizados pelos autores são os que se 
apresentam a seguir.
3.2.2	 Parâmetros	de	transparência	fiscal.
Considerando os termos da Lei Complementar 131, os 
autores consideraram transparentes, sob o ponto de vista da 
transparência fiscal, os entes federativos que possuíssem sites 
que apresentassem três parâmetros: (i) Conteúdo, (ii) Série 
Histórica e Frequência de Atualização e (iii) Usabilidade. 
Cada um desses parâmetros está detalhado na sequência. A 
soma da pontuação desses parâmetros totaliza 2.750 pontos.
◆ Conteúdo
De acordo com Biderman e Pottomatti (2010), o parâme-
tro conteúdo compreende a disponibilização de todas 
as fases da execução orçamentária, detalhamento da 
arrecadação, fácil acesso às classificações orçamentárias 
e ampla divulgação de processos licitatórios, convê-
nios, contratos e informações sobre os servidores pú-
blicos.  Sua pontuação máxima é de 1.650 pontos que 
correspondem a 60% da pontuação total.
◆ Série histórica e frequência de atualização
Esse parâmetro, cuja pontuação máxima é de 200 pontos 
e representa 7% do índice, compreende a disponibiliza-
ção de séries históricas (entre um e cinco anos) e maior 
frequência possível na atualização das informações dis-
ponibilizadas (diária, semanal, mensal, trimestral, se-
mestral e anual).
◆ Usabilidade
Esse parâmetro compreende a possibilidade de efetu-
ar download dos dados para tratamentos específicos e 
comparações estatísticas, possibilidade de consultas em 
diversas periodicidades (mensal, bimestral, trimestral, 
semestral e anual) e interação com os usuários, tornan-
do possível o esclarecimento de eventuais dúvidas, por 
meio dos seguintes instrumentos: manual de navega-
ção, glossário, perguntas frequentes e fale conosco por 
telefone e e-mail.
De acordo com a metodologia proposta peles autores, 
esse parâmetro recebeu pontuação máxima de 900 pontos, 
representando 33% do Índice.
3.2.3 Cálculo do índice de transparência.
A partir do somatório da pontuação de cada subitem dos 
três componentes, Conteúdo, Série Histórica e Frequência 
de Atualização, e Usabilidade, têm-se as seguintes pondera-
ções máximas:
◆ C = Conteúdo, cuja pontuação máxima = 1.650 pontos 
(60% do total);
◆ SH = Série Histórica e Frequência de Atualização, cuja 
pontuação máxima = 200 pontos (7% do total);
◆ U = Usabilidade, cuja pontuação máxima = 900 pontos 
(33% do total).
Cmáx + SHmáx + Umáx = 2.750 pontos (100%)
ou, em termos percentuais (Índice de Transparência),
Cmax + SHmax + Umax = 1.
Com base nesses parâmetros, os autores classificaram 
os Estados por nível de transparência fiscal, sendo que o 
Estado com maior índice foi São Paulo e o com menor ín-
dice foi o Piauí7.
3.2.4 As variáveis independentes e de controle.
Com relação às variáveis independentes e seguindo os 
achados dos estudos internacionais e nacionais, três conjuntos 
de variáveis foram investigadas: variáveis fiscais  (Alt, Lassen, 
& Rose, 2006; Cruz, Ferreira, Silva, & Macedo, 2012; Paiva & 
Zuccolotto, 2009; Zuccolotto, Paiva, & Corrar, 2011), e variá-
veis socioeconômicas (Bellver & Kaufmann, 2005; Caamaño-
-Alegre et al., 2013) e variáveis políticas (Alt et al., 2006).
A Tabela 2 evidencia as variáveis independentes do es-
tudo, bem como sua descrição, período e fonte.
6  O índice de transparência de cada Estado, bem como os detalhes de pontuação e parametrização encontram-se disponíveis no site http://indicedetransparencia.com/.
7  Para ver a classificação completa, acesse http://indicedetransparencia.com/resultado2010/.
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Com relação ao sinal das variáveis, espera-se que as va-
riáveis fiscais (Receita Corrente, déficit/superávit e endivi-
damento) e as variáveis socioeconômicas (IFDM educação, 
IFDM emprego e renda e IFDM saúde) tenham sinal posi-
tivo, enquanto para as variáveis políticas (competição do 
governador e partido político) se espera sinal positivo para 
a primeira e não se espera relação entre partidos políticos e 
transparência pelos motivos já destacados no texto. 
Deve-se destacar, também, que não foi utilizado o IFDM 
consolidado, uma vez que este apresentava problemas de 
multicolinearidade com as variáveis IFDM – Saúde, IFDM 
– Educação, IFDM – Emprego e Renda, Receita Corrente, 
Endividamento do Estado, Déficit/Superávit Fiscal do Esta-
do. Assim, utilizaram-se os subindicadores do IFDM para 
compor um novo fator por meio da técnica de análise fato-
rial e, com isso, eliminar o problema da multicolinearidade.
Importante esclarecer, também, que a variável déficit/
superávit significa, neste trabalho, resultado orçamentá-
rio do governo e, por isso, não foi segregada. Essa escolha 
deve-se ao fato de que a existência de multicolinearidade 
entre as variáveis do estudo nos levou a agrupá-las em fa-
tores e, dado que a técnica de análise fatorial não pode ser 
realizada com variáveis dummy, foram utilizados os valores 
nominais do déficit ou superávit. Além disso, foi mantida a 
mesma metodologia para os modelos regressivos para que, 
dessa forma, houvesse padronização dos termos. 
 3.3 Especificação da Técnica de Pesquisa.
Para análise dos dados, utilizou-se a técnica de regres-
são linear múltipla. A regressão linear, de acordo com 
Fávero, Belfiore, Silva, e Chan (2009), tem como objetivo 
estudar a relação entre duas (regressão simples) ou mais va-
riáveis (regressão múltipla) explicativas, que se apresentam 
de forma linear, e uma variável dependente métrica. 
Nesse sentido, busca-se estabelecer a relação entre a 
variável dependente (transparência fiscal dos Estados) e as 
variáveis independentes (IFDM – Saúde, IFDM – Educa-
ção, IFDM – Emprego e Renda, Endividamento do Esta-
do, Déficit/Superávit Fiscal do Estado, partidos políticos 
(dummy) e competição do governador (dummy)). 
Devido a problemas de multicolinearidade entre as va-
riáveis (IFDM – Saúde, IFDM – Educação, IFDM – Em-
prego e Renda, Receita Corrente, Transferências Correntes, 
Endividamento do Estado, Déficit/Superávit Fiscal do Es-
Variável Descrição da variável Período Fonte
IFDM Educação Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – categoria educação - considera 
em seu cálculo as variáveis: taxa de matrícula na educação infantil; taxa de 
abandono; taxa de distorção idade série; percentual de docentes com ensino 
superior; média de horas aula diárias e Resultado do IDEB.
2010 Federação das 
Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro
IFDM – Emprego e Renda Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – categoria emprego e renda - 
considera em seu cálculo as variáveis: geração de emprego formal; estoque 
de emprego formal; salários médios do emprego formal.
2010 Federação das 
Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro
IFDM – Saúde Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal – categoria saúde - considera em 
seu cálculo as variáveis: número de consultas pré-natal, óbitos por causas mal 
definidas e óbitos infantis por causas evitáveis.
2010 Federação das 
Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro
Receita Corrente São ingressos de recursos financeiros oriundos das atividades operacionais, 
para aplicação em despesas correntes, visando o custeio/manutenção das 
atividades em geral e a implementação de programas e ações de Governo. Se 
as receitas correntes superam as despesas correntes, elas podem ser utilizadas 




(Resultado fiscal do governo)
O resultado fiscal do governo é definido como a diferença entre as receitas 
e as despesas do governo. Quando as receitas superam as despesas, há um 
superávit fiscal. Quando as receitas são inferiores às despesas, há um déficit 
fiscal. Neste estudo, a variável foi dividida em duas: déficit/superávit presente 
(ano de 2010) e déficit/superávit passado (ano de 2009) e ambos foram 






Representa o valor da dívida total, que compreende as obrigações financeiras 
assumidas em operações de crédito, independente do prazo de amortização. 
Neste estudo, a variável foi dividida em duas: endividamento presente (ano de 




Partido Político Corresponde ao partido político do governador em exercício. Destaca-se que 
apenas seis partidos elegeram governadores nos anos analisados (PT, PSDB, 
PMDB, PMN, PSB e DEM).
2010 Tribunais Regionais 
eleitorais
Competição do governador Descreve a alternância do governador após as eleições.  Todavia, dada a 
possibilidade de reeleição do governador, ou da sua sucessão por político 
do seu partido, optou-se, neste trabalho, pela utilização da continuidade 
ou não de determinado partido político no poder após as eleições estaduais 
como proxy de competição do governador, ou seja, se muda o partido do 
governador eleito há competição, caso contrário, não. A mudança, ou não, 






Receita corrente per capita Corresponde à divisão da receita corrente dos estados por suas respectivas 
populações
2010 IBGE e Tesouro 
Nacional
Tabela 2   Variáveis utilizadas no estudo
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tado), observadas em testes preliminares, aplicou-se, ante-
riormente à técnica de regressão linear múltipla, a técnica 
de Análise Fatorial. Fávero et al. (2009) definem a Análise 
Fatorial como uma técnica de análise exploratória de da-
dos para reduzir o número de variáveis descrevendo um 
fenômeno e detectar estruturas nos relacionamentos entre 
variáveis, classificando-as. 
Adicionalmente, deve-se destacar que o objetivo da uti-
lização da técnica de Análise Fatorial é, além da redução 
dos fatores, a ortogonalização dos eixos para eliminar a 
correlação entre as variáveis. Para composição dos fatores 
foi utilizado, neste estudo, o método de extração de fatores 
denominado Método dos Componentes Principais, com 
rotação ortogonal, que, de acordo com Fávero et al. (2009), 
produz fatores que não estão correlacionados entre si, e o 
método de rotação escolhido foi o Varimax com normali-
zação de Kaiser. Para avaliar a validade da Análise Fatorial, 
foi utilizado o critério Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), o Teste 
de Bartlett e a porcentagem de variância total. 
Assim, após a aplicação da técnica de análise fatorial, as 
variáveis IFDM – Educação, IFDM – Saúde e IFDM – Em-
prego e Renda transformaram-se na variável “Fator Socio-
econômico” e as variáveis Receita Corrente, Endividamen-
to2010 e Déficit/Superávit2010 (resultado fiscal do Estado) 
transformaram-se na variável “Fator Fiscal”. 
Todavia, como a técnica de regressão linear múltipla 
apenas verifica a relação entre os partidos inseridos no mo-
delo regressivo e o partido de referência (no caso deste mo-
delo regressivo, o DEM) foi realizado um teste de variância 
(teste F) para verificar a diferença no nível de transparência 
combinando-se os partidos dois a dois. 
Nossas hipóteses de pesquisa para este trabalho são:
HA: As condições fiscais dos Estados influenciam o índice 
de transparência.
HB: Estados com melhores condições socioeconômicas 
(Maior indicador de desenvolvimento da Educação, 
Saúde, e Emprego e Renda) apresentam maior índice de 
transparência fiscal.
HC: Estados com maior competição política apresentam 
maior índice de transparência fiscal.
HD: Partidos políticos não influenciam o nível de transpa-
rência fiscal.
Para realização dos testes estatísticos foram utilizados 
os softwares Stata/SE 12.0 e IBM SPSS Statistic 19.
 4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Antes de apresentar os resultados do trabalho e suas 
discussões, apresentam-se, na Tabela 3, as estatísticas 
descritivas das variáveis utilizadas.
Variável Obs. Média D. Padrão Mínimo Máximo
ITF 27 4,879259 1,002508 3,04 6,96
IFDM Emprego e Renda 27 0,621453 0,113741 0,468904 0,868830
IFDM Educação 27 0,703223 0,081112 0.567512 0,890886
IFDM Saúde 27 0,776103 0,070372 0.649103 0,889791
Receitas Correntes (em milhões) 27 18.200 25.500 2.280 131.000
Déficit/Superávit 2009 (em milhões) 27 71,5 309 -893 668
Déficit/Superávit 2010 (em milhões) 27 76,8 566 -865 2.320
Endividamento 2009 (em milhões) 27 14.700 31.200 208 152.000
Endividamento 2010 (em milhões) 27 16.200 34.800 207 170.000
Tabela 3   Estatística descritiva das variáveis utilizadas
Como se observa na Tabela 3, a média das variáveis 
IFDM Emprego e Renda, IFDM Educação e IFDM saúde 
apresentaram médias relativamente altas, uma vez que es-
ses indicadores oscilam entre zero e um, e dispersão baixa. 
O Índice de Transparência Fiscal dos Estados (ITF) apre-
senta média e dispersão baixas, o que indica que os Estados 
brasileiros possuem baixo índice de transparência e que 
nenhum se distancia muito da média. O resultado fiscal do 
governo, medido pela variável Déficit/superávit apresenta, 
em 2009 e 2010, uma média baixa, quando comparada à 
média da Receita Corrente, todavia o ano de 2010 apre-
senta grande dispersão dos valores. As Receitas Correntes 
apresentam alta dispersão, o que resulta em um valor mé-
dio baixo para essas receitas. O Endividamento médio, tan-
to em 2009 como em 2010, apresenta elevado valor, quando 
comparado a receita, base para calcular o endividamento 
dos estados, e também alta dispersão, guardando relação, 
provavelmente, com as receitas e o tamanho dos Estados. 
Antes de se efetuar as regressões, foi realizado, conforme 
apresentado na metodologia, o agrupamento das variáveis no 
sentido de eliminar, por meio da rotação ortogonal, a multi-
colinearidade entre as variáveis fiscais e as variáveis socioe-
conômicas. Destaca-se, no entanto que, antes da aplicação da 
técnica de análise fatorial, foi efetuado o teste de normalidade 
multivariada das variáveis e o teste de Doornik-Hansen apon-
tou a normalidade multivariada (Chi2 = 14.614 e ProbChi2 
= 0.2632). Além disso, os testes para verificação de outliers 
indicaram a presença de três outliers nas variáveis fiscais: São 
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Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, mas, no entanto, devido 
aos objetivos desta pesquisa, estes foram mantidos na análise.
Assim, conforme se observa na Tabela 4, tanto o teste de 
esfericidade de Bartlet quanto o teste Kaiser-Meyer-Olkin 
revelam que a análise fatorial pode ser utilizada, uma vez 
que ambos apresentaram-se estatisticamente significativos, 
indicando que a matriz de correlação não é identidade, ou 
seja, há correlação entre as variáveis.
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,750
Bartlett’s Test of Sphericity Approx. Chi-Square 170,749
Df 15
Sig. 0,000
Tabela 4   Resultados dos testes KMO e Bartlett
Variável Fator Fiscal Fator Socioeconômico Comunalidade
IFDM -Emprego e Renda 0,501 0,702 0,744
IFDM – Educação 0,250 0,895 0,864
IFDM – Saúde 0,081 0,957 0,923
Receitas Correntes 0,889 0,410 0,958
Déficit/Superávit 2010 0,920 0,005 0,846
Endividamento 2010 0,889 0,388 0,941
Tabela 5   Identificação dos fatores por meio da Matriz de Componentes Rotacionadaa
a – Rotação convergida em 3 iterações
Uma vez definidos os fatores, identificou-se, por meio 
de regressões lineares múltiplas, a existência de associação 
entre os fatores fiscais e socioeconômicos e a transparência 
dos Estados brasileiros. Seguindo os estudos internacionais 
e buscando eliminar o efeito tamanho entre os Estados, fo-
ram utilizadas, como variáveis de controle, a receita corrente 
dividida pela população.
Os resultados apontam que a variável fator socioeconômi-
co se mostrou significativa ao nível de 5%, enquanto a variável 
fator fiscal não se mostrou significativa quando considerado 
esse nível de significância. Todavia, se flexibilizarmos a análi-
se, dado que se trata de um estudo exploratório, essas variáveis 
mostraram-se significativas ao nível de 7%, indicando a con-
firmação das duas primeiras hipóteses desta pesquisa, ou seja: 
Estados com melhores indicadores socioeconômicos e fiscais 
apresentam melhores indicadores de transparência (Tabela 6).
ITF Coeficiente Erro Padrão t P>|t| [Interv. Confiança 95%]
Fator Fiscal 0,4023833 0,2021588 1,99 0,063 -0,0241344 0,828901
Fator Socioeconômico 0,557164 0,1831062 3,04 0,007 0,1708436 0,9434844
PT 0,5493719 0,7898565 0,70 0,496 -1,11708 2,215823
PSDB 0,6126648 0,7297581 0,84 0,413 -0,9269901 2,15232
PMN 1,512342 1,125696 1,34 0,197 -0,8626676 3,887353
PSB 0,5428983 0,736261 0,74 0,471 -1,010477 2,096273
PMDB 0,4350907 0,7507818 0,58 0,570 -1,14892 2,019102
Rec. Corrente/capta -0,0002847 0,0001703 -1,67 0,113 -0,000644 0,0000746
Competição Governador 0,2419405 0,3971563 0,61 0,550 -0,595986 1,079867
Constante 5,021639 0,8325774 6,03 0,000 3,265054 6,778223
Tabela 6   Resultados da regressão linear
Destaca-se, ainda, que a análise fatorial gerou dois 
fatores que explicam, em conjunto, 87,93% da variância 
total das observações e que, após a rotação dos eixos, 
esses fatores foram denominados como fatores fiscais e 
fatores socioeconômicos, conforme demonstrado na Ta-
bela 5. O fator socioeconômico é formado pelas variáveis 
IFDM emprego e renda, IFDM educação e IFDM Saúde, 
enquanto o fator fiscal é formado pelas variáveis Receitas 
Correntes, Déficit/Superávit (resultado fiscal do governo) 
e Endividamento. 
Destaca-se que o modelo regressivo atendeu aos pres-
supostos da normalidade dos erros (z = 1,525 e Prob. 
0,06361), não heteroscedasticidade dos resíduos (Chi 
= 0,04 e Prob. = 0.8404) e a não colinearidade perfeita 
(Fator de inflação da variância para todas as variáveis 
menores que 10).
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Adicionalmente, Alt et al. (2006) destacam que fatores 
fiscais passados também influenciam a escolha por trans-
parência entre os Estados americanos e, nesse sentido, 
efetuou-se nova estimação para identificar se, no Brasil, 
essa realidade também se repetiria. Assim, utilizaram-se 
as variáveis Déficit/Superávit (indicando resultado fiscal 
do governo) e Endividamento, ambas do ano de 20098, 
todavia apenas a variável endividamento 2009 mostrou-
-se estatisticamente significante, conforme se observa na 
Tabela 7.
ITF Coef. Std. Err. t P>t [95% Conf. Interval]
Déficit/Superávit 2009 -0,00000004 0,00000008 -0.81 0.428 -0,0000001 0,00000007
Endividamento 2009 0,000000001 0,0000000005 3.28 0.003 0,0000000007 0,000000003
Receita/Capita -.000201 .0001577 -1.27 0.215 -.0005272 .0001252
Constante 5.15304 .4992512 10.32 0.000 4.12026 6.18582
Tabela 7   Resultados da regressão linear de efeitos fiscais passados
Como se observa na Tabela 7, a variável Déficit/Supe-
rávit2009 (Resultado fiscal de 2009) não se mostrou esta-
tisticamente significante. Esse fato pode ser explicado, em 
parte, por duas possibilidades: primeiro que o déficit pode, 
ainda, não ter se convertido em dívida (endividamento) e, 
desta forma, não há pressões externas para maior transpa-
rência e, segundo, no caso do superávit, os governos po-
dem se sentir confortáveis com o volume de informação 
divulgada, conforme apontam Alt et al. (2006). A primeira 
parte dessa afirmação pode ser confirmada ao se observar 
que a variável endividamento 2009 mostrou-se estatistica-
mente significante no modelo analisado. 
Os resultados indicam que as variáveis fiscais presentes 
(Tabela 6) e passadas (Tabela 7) foram significativas para ex-
plicar o nível de transparência das capitais dos Estados brasi-
leiros, corroborando os achados dos estudos internacionais 
como aqueles realizados por Alt et al. (2006), Caamaño-Ale-
gre et al. (2013), entre outros. Destaca-se aqui que, para a 
variável fatores fiscais, flexibilizou-se o nível de significância 
da análise para 7%. Além disso, o fato de a variável Endivi-
damento2009 ter apresentado coeficiente positivo corrobora 
a afirmação de Alt et al. (2006) de que a principal conclusão 
empírica dos trabalhos sobre transparência é que seu au-
mento está associado ao endividamento e às possibilidades 
de geração de ciclos orçamentários com finalidades políticas. 
Todavia, deve-se ter cautela com os resultados, uma vez que, 
apesar de estatisticamente significante, o coeficiente do endi-
vidamento é economicamente pouco significante. 
Quanto aos fatores Socioeconômicos, a Tabela 6 indica 
que os Estados com melhores condições de educação, saú-
de, e emprego e renda apresentaram maior transparência 
fiscal, indicando que o nível educacional, a saúde e a em-
pregabilidade e, consequentemente, a renda, afetam posi-
tivamente a transparência. Isso se explica pelo fato de que 
melhor educação, por exemplo, leva à formação de uma 
cidadania crítica e consciente não apenas de seus direitos, 
mas também de suas obrigações. Desta forma, quando os 
direitos à saúde, educação e renda possuem bons níveis, 
a própria população pressionará seus governos a mante-
rem os bons níveis dos serviços e, certamente, contribui-
rão para mantê-los em boas condições de funcionamento. 
Esse resultado corrobora os achados da literatura interna-
cional como o estudo seminal desenvolvido por Bellver e 
Kaufmann (2005).
No tocante aos partidos políticos, a Tabela 6 indica que 
essa variável não se mostrou estatisticamente significativa. 
Deve-se destacar que o partido adotado como referência 
para a definição das variáveis dummies foi o DEM e, nesse 
sentido, os resultados indicam que nenhum partido se di-
ferenciou do DEM em termos de transparência, visto que 
nenhum deles apresentou coeficientes estatisticamente sig-
nificativos (p-value < 0,05).
Por isso, foi realizado um teste F para verificar se o nível 
de transparência era diferente entre os partidos. Conforme se 
observa na Tabela 8, os resultados indicam que não se pode 
constatar diferença no nível de transparência entre os partidos.
PT PSDB PMN PSB PMDB
PT -
PSDB F = 0,01
Prob F = 0, 9066
-
PMN F = 0,90
Prob F = 0, 3573
F = 0,84
Prob F = 0, 3712
-
PSB F = 0,00
Prob F = 0, 9999
F = 0,02
Prob F = 0, 8931
F = 0,96
Prob F = 0, 3410
-
PMDB F = 0,04
Prob F = 0, 8440
F = 0,12
Prob F = 0, 7372
F = 1,13
Prob F = 0, 3030
F = 0,04
Prob F = 0, 8431
-
Tabela 8   Nível de transparência e partidos políticos – resultados do Teste F 
8  Esse modelo regressivo foi realizado separadamente dado que, quando da inserção dessas variáveis no modelo anterior, elas se mostraram autocorrelacionadas com a variável “Fator Fiscal”.
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Como se observa, os resultados do Teste F apresentam 
valores de estatística F baixos e p-valor (prob F) maiores 
que 0,05, evidenciando que nenhum partido se diferencia 
do outro em relação à transparência. 
Além do partido político (Tabela 6), a análise de va-
riáveis políticas considerou, também, o nível de compe-
tição na eleição para governador (Tabela 6). Em ambos 
os casos identificou-se a não existência de relação entre 
essas variáveis e a transparência fiscal dos Estados. As-
sim, o fato de um governador pertencer a um partido 
político que represente continuidade ou mudança não 
está associado ao nível de transparência do Estado que 
governa, contrariando uma das hipóteses desta pesqui-
sa. Quanto aos partidos políticos, pode-se concluir que 
a transparência nos Estados subnacionais brasileiros não 
está associada nem a partidos de direita nem a partidos 
de esquerda. Em ambos os casos, os resultados contra-
riam o que constataram Alt et al. (2006) em seu estudo 
nos Estados americanos.
O fato de os partidos políticos e a competição do gover-
nador não influenciarem a transparência no Brasil não sur-
preende; inclusive, a primeira era uma das hipóteses desta 
pesquisa, visto que, para se eleger, os governos (e seu res-
pectivo partido) recorrem a coalizões eleitorais que, mui-
tas vezes, não obedecem a nenhuma lógica de ideologias 
partidárias. Além disso, o fato de essas coalizões não serem 
verticais, ou seja, não serem as mesmas no âmbito federal, 
estadual e municipal, levam os partidos, que, em muitos ca-
sos, se denominam ideologicamente distintos, a realizarem 
coligações inusitadas.
Além disso, Krause, Dantas, e Miguel (2010) destacam 
que a lógica partidária e de competição política se perde 
no Brasil recente devido ao que hoje se denomina gover-
no de coalizão, que ocorre por meio de incentivos como 
a concessão de pastas ministeriais, secretarias ou cargos 
comissionados. Aliás, historicamente, a formação de coali-
zões governamentais no Brasil, nos três níveis de governo, 
tem na distribuição de cargos o principal instrumento de 
sustentação política.
Outra constatação, não decorrente das análises efetua-
das neste trabalho, mas constatadas durante sua realização, 
é que os indicadores de transparência no Brasil ainda são 
baixos, visto que nenhum Estado obteve pontuação supe-
rior a 7,0 (sete) em uma escala de zero a dez. 
 5 CONCLUSÕES
Este trabalho teve por objetivo identificar as variá-
veis fiscais e socioeconômicas que influenciam o nível de 
transparência fiscal dos Estados brasileiros, bem como a 
influência de variáveis políticas no nível de transparência 
fiscal desses Estados.
As duas primeiras hipóteses desta pesquisa (HA: con-
dições fiscais dos Estados influenciam o índice de trans-
parência e HB: Estados com melhores condições socio-
econômicas (maior indicador de desenvolvimento da 
Educação, Saúde, e Emprego e Renda) apresentam maior 
índice transparência fiscal) foram confirmadas, uma vez 
que as variáveis “Fator Fiscal” e “Fator Socioeconômico” 
se mostraram estatística e economicamente significantes. 
Destaca-se, no entanto, que, para a variável fator fiscal, 
essa análise foi flexibilizada e, desta forma, considerou-se 
um nível de significância de 7%.
No que se refere às variáveis políticas (HC: Estados com 
maior competição política apresentam maior índice de 
transparência fiscal), foi refutada, ao passo que a segunda 
hipótese (HD: Partidos políticos não influenciam o nível de 
transparência fiscal) foi aceita.
Esses resultados indicam que a transparência nos Esta-
dos subnacionais brasileiros é influenciada pelas condições 
fiscais dos Estados, bem como por suas condições socioe-
conômicas, corroborando os achados da literatura interna-
cional. Estes resultados indicam, mesmo que parcialmen-
te, que Estados com melhores condições fiscais parecem 
possuir mais condições de estruturar melhores sistemas de 
informações para seus cidadãos. Além disso, Estados com 
melhores condições fiscais teriam mais condições de inves-
tir em burocracias e carreiras especializadas na prestação 
de contas. Outra evidência importante é que as condições 
socioeconômicas influenciam o nível de transparência, in-
dicando a importância de políticas públicas eficientes e efe-
tivas em educação, saúde, emprego e renda. 
Os resultados indicam, ainda, que as variáveis políticas 
estudadas neste trabalho (Partidos políticos e Competição 
do Governador) não influenciam o nível de transparên-
cia dos Estados subnacionais brasileiros, contrariando os 
achados da literatura internacional. No entanto, e confor-
me já mencionado, essa constatação fortalece a afirmação 
de Krause et al. (2010) sobre os problemas de identidade 
dos partidos e suas coalizões. Esse problema histórico já 
era apontado por Campello de Souza (1976), e já mostrava 
a fragilidade dos partidos políticos no Brasil.
Por fim, deve-se destacar que, dado o baixo nível de 
transparência apresentado pelos Estados subnacionais brasi-
leiros, pode-se constatar a existência de uma razoável distân-
cia entre o governo e a sociedade civil, uma vez que poucas 
informações são divulgadas pelos Estados, indicando haver 
ainda na democracia brasileira, conforme destaca Pinho 
(2008) resquícios do patrimonialismo weberiano9, muito 
frequente nos regimes autoritários. Isso reforça ainda mais a 
necessidade da participação social na democracia brasileira, 
como forma de evitar que informações de direito da popu-
lação permaneçam apenas nas mãos da burocracia pública.
Nesse sentido, a principal contribuição deste trabalho 
à literatura da área é a evidência de que fatores fiscais e 
9  Na concepção de Weber (2012), patrimonialismo pode ser resumido como uso dos bens públicos como se fossem privados por parte da autoridade, o que denota uma dificuldade de estabelecer uma clara 
fronteira entre o que é público e o que é privado.
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socioeconômicos influenciam a transparência fiscal e que 
variáveis políticas não a influenciam, evidenciando a ne-
cessidade contínua de monitoramento e de envolvimento 
político da sociedade sobre a administração pública, no 
sentido de reduzir as assimetrias informacionais entre essa 
e os cidadãos. Além disso, deve-se destacar a importância 
de reformas institucionais que fortaleçam os partidos e au-
mentem os mecanismos de responsabilização dos gover-
nantes (como reforma política, por exemplo), de forma que 
o povo possa exercer seu direito político negativo, tópico de 
uma democracia representativa. 
Como limitações deste trabalho destacam-se: i) trata-se 
um corte temporal, ou seja, analisa-se apenas um ano. Caso 
existissem dados sobre transparência para mais anos, um 
estudo longitudinal poderia revelar-se mais promissor que 
o estudo aqui realizado; ii) o índice de transparência utili-
zado possui medidas que são, em parte, subjetivas, todavia 
é o único disponível atualmente no Brasil para os Estados; 
e iii) a medida utilizada para grau de transparência não é 
a mesma de estudos anteriores, sendo esta uma limitação 
para a comparação de resultados e conclusões.
Recomenda-se, para futuras pesquisas, elaborar uma 
pesquisa longitudinal considerando as variáveis aqui uti-
lizadas, bem como outras como variáveis buscando cap-
turar o efeito de ambas as variáveis no tempo e no espa-
ço sobre a transparência fiscal. Sugere-se, ainda, realizar 
pesquisas qualitativas junto a esses Estados com o intuito 
de identificar as percepções e experiências dos servidores 
sobre o que leva seus Estados a divulgarem mais ou me-
nos informações fiscais. 
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